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Secretário de Estado da Administração

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão 
dirimidos pela Secretaria de Estado da Administração, que poderá expedir normas complementares e 
disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico.

Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEAD Nº 003/2023, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, 
de que trata o § 1º do Art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da 
administração pública estadual direta, autárquica e fundacional 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções conferidas pelos artigos 2º e 3º do Decreto Estadual nº 41.415, de 12 de julho de 2021,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação
Art.1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Pre-

liminares -ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração 
pública estadual direta, autárquica e fundacional.

Art. 2° Os órgãos e entidades da administração pública municipal, direta ou indireta, 
quando executarem recursos do Estado da Paraíba decorrentes de transferências voluntárias, deverão 
observar as regras e os procedimentos de que dispõe esta Instrução Normativa.

Defi nições
Art. 3° Para fi ns do disposto nesta norma, considera-se:
I - estudo técnico preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do pla-

nejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e 
dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 
pela viabilidade da contratação;

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou corresponden-
tes entre si;

III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execu-
ção do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;

IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identifi car a necessidade de con-
tratação de bens, serviços e obras e requerê-la;

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o 
objeto demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e

VI - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as com-
petências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui co-
nhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO
Diretrizes Gerais

Art. 4º O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido para satisfação do interesse 
público, bem como, avaliar a viabilidade da contratação e indicar a melhor solução, dentre as possíveis.

§1° O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 
instrumentos de planejamento da Administração.

§2° O ETP servirá de base à elaboração do termo de referência e dos demais documen-
tos técnicos pertinentes e será juntado aos autos do processo de contratação

§3º Os ETP para serviços de mesma natureza, semelhança ou afi nidade poderão ser ela-
borados em um único documento, desde que fi que demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos.

§4º Os ETP de contratações anteriores do mesmo órgão ou entidade poderão ser uti-
lizados nos processos licitatórios e contratações diretas posteriores para o mesmo objeto, desde que 
sejam atualizadas as estimativas de quantidades e de valores, e declarada a adequação da contratação 
para o atendimento da necessidade atual, devidamente referendado pelo dirigente do órgão ou entidade.

Art. 5º É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens, prestação de 
serviços e obras, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações diretas:

I - nas contratações realizadas por intermédio dos procedimentos auxiliares dispostos nos 
incisos I, II, III e IV do art. 78 da Lei 14.133/2021, facultado nos casos de Registro de Preço cujo objeto da 
contratação possua natureza comum e que não se enquadre nas outras hipóteses dispostas neste artigo;

II - cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e 
preço, maior retorno econômico ou maior desconto;

III – na contratação de objetos considerados inéditos no âmbito do Estado da Paraíba 
ou no órgão ou entidade requisitante e/ou de aquisição de bens, prestação de serviços e obras que não 
tenham sido contratados nos últimos 10 (dez) anos pelo órgão ou entidade requisitante;

IV – nas contratações em que haja necessidade de reavaliar a forma de contratação 
contida em contrato anterior;

V - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classifi cados como de luxo, 
a fi m de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da administração, conforme 
regulamentação específi ca;

VI - de aquisição de bens, prestação de serviços e obras, que sejam de natureza co-
mum, cujo valor estimado da contratação supere R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);

VII - quando houver necessidade de audiência ou consulta pública;
VIII - de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso XXXIV 

do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
IX - internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021;

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEAD Nº 002/2023, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas 
contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autár-
quica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções conferidas pelos artigos 2º e 3º do Decreto Estadual nº 41.415, de 12 de julho de 2021, 

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para a participação de 

pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional.

Art. 2º Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se pessoa física todo o traba-
lhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fi ns de execução do objeto da contratação 
pública, incluindo os profi ssionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário 
individual, nos termos do Código Civil Brasileiro, que participa ou manifesta a intenção de participar 
de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em 
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, 
quando executarem recursos do Estado da Paraíba decorrentes de transferências voluntárias, deverão 
observar as regras desta Instrução Normativa.

Art. 4º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação 
das pessoas físicas de que trata o art. 2º, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.

§ 1º. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social míni-
mo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profi ssionais ou corpo técnico para a 
execução do objeto incompatíveis com a natureza profi ssional da pessoa física, conforme demonstrado 
em estudo técnico preliminar ou termo de referência/projeto básico.

§ 2º Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente:

I- pessoa física que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

II - pessoa física que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve-
dados pela legislação trabalhista;

III- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente fi nanciados por agência ofi cial de cooperação estrangeira ou por organismo fi nancei-
ro internacional com recursos do fi nanciamento ou da contrapartida nacional, a pessoa física que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.

CAPÍTULO II
DO EDITAL

Art. 5º O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas:
I - exigência de certidões ou atestados de qualifi cação técnica, quando couber, expedi-

dos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido 
os materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação;

II - apresentação pelo licitante dos seguintes documentos, no mínimo:
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domi-

cílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;
c) certidão negativa de insolvência civil;
d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;
e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Ad-

ministração Pública.
III - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o per-

centual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguri-
dade Social, para fi ns de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema Integrado de Registro de 
Fornecedores da Secretaria de Estado da Administração da Paraíba - SIREF/PB.

Parágrafo único. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da propos-
ta fi nal do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Portaria 575/2023/SEAD                                                            João Pessoa, 10 de novembro de 2023
              
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 

que lhe confere o artigo 78, incisos I, II, e III, do Decreto n. º 41.415, de 12 de Julho de 2021, e tendo 
em vista a Decisão Judicial no Mandato de Segurança Cível n°0830502-26.2022.8.15.0000, oriundo do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba;

RESOLVE:
Art. 1° - Tornar sem efeito, a publicação do Processo n° 22031616-3, constante da 

Resenha nº 667/2022/DEREH/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 14 de 
Dezembro de 2022, referente ao servidor JOSÉ RICARDO BORGES, matrícula n°518.378-2, cargo 
de SEG. Tenente, lotado na Polícia Militar do Estado.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 


